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O SR. ROBERTO FELÍCIO - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Senhor Presidente, formulo a presente Questão de Ordem para obter de Vossa Excelência esclarecimentos acerca da tramitação dos requerimentos de informações, diante dos fatos que passo a expor: 

I - A Constituição do Estado:

De acordo com o inciso X do Artigo 20 da Constituição Estadual, compete exclusivamente a Assembléia Legislativa “fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, inclusive os da administração descentralizada”.

Nesse sentido, de acordo com o mesmo Artigo 20, agora em seu inciso XVI, compete exclusivamente à Assembléia Legislativa “requisitar informações dos Secretários de Estado, dirigentes, diretores e superintendentes de órgãos da administração pública indireta e fundacional, do Procurador-Geral de Justiça, dos Reitores das universidades públicas estaduais e dos diretores de Agência Reguladora sobre assunto relacionado com sua pasta ou instituição, importando crime de responsabilidade não só a recusa ou o não atendimento, no prazo de trinta dias, bem como o fornecimento de informações falsas”.

II - O Regimento Interno da Assembléia Legislativa:

Note-se que a Constituição Estadual trata de “requisitar informações”. No âmbito desta Casa de Leis, o Regimento Interno, em sua XIII Consolidação, regulamenta a forma e o dispositivo para requisição de informações das autoridades.

Conforme consta do item 9 do Parágrafo único do Artigo 14, compete à Mesa “apreciar e encaminhar pedidos escritos de informação ao Governador, Secretários de Estado, Procurador-Geral de Justiça e demais autoridades previstas no inciso XVI do Artigo 20 da Constituição do Estado”. Note-se que o Regimento Interno trata de “pedidos escritos de informação”.
Consta também, da letra f do inciso II do Artigo 18, que são atribuições do Presidente “despachar os requerimentos, tanto verbais como escritos, submetidos à sua apreciação” - (grifos nossos). Aqui está estabelecido que a forma de requisição e ou de pedidos de informação às autoridades elencadas no inciso XVI do Artigo 20 da Constituição Estadual, é o “requerimento de informação”. 

Ainda de acordo com a XIII Consolidação do Regimento Interno, conforme disposto no item 6 do § 1° do seu Artigo 18, compete também ao Presidente da Assembléia “fazer reiterar os pedidos de informação, de pronto, sempre que se esgotar o prazo constitucional, independente de solicitação do autor”.

Consta da XIII Consolidação do Regimento Interno um capítulo próprio para tratar do assunto. O Capítulo V - Dos Requerimentos, do Título V - Das Proposições e sua Tramitação, cuida especificamente dos dispositivos de requisição e ou pedido de informações.

O Artigo 162, em seu inciso I, classifica os “requerimentos”, quanto a sua competência e, em seu inciso II, quanto à maneira de formulá-los.

O Artigo 163, por sua vez, estabelece que “Os requerimentos independem de parecer das Comissões”.

O Artigo 164 trata dos requerimentos verbais que deverão ser “imediatamente” despachados pelo Presidente e, o Artigo 165 dos requerimentos escritos que serão despachados pelo Presidente. 

O Artigo 166 estabelece que “Os requerimentos de informação somente poderão referir-se a fato relacionado com proposição em andamento ou a matéria sujeita à fiscalização da Assembléia”. Em seu § 2°, dispõe que “Se, no prazo de 48 horas, tiverem chegado à Assembléia, espontaneamente prestados, os esclarecimentos pretendidos, deixará de ser encaminhado o requerimento de informação”.

Por sua vez, conforme está disposto no § 3º do Artigo 166, “Encaminhado um requerimento de informação, se esta não for prestada dentro de 30 dias, o Presidente da Assembléia fará reiterar o pedido mediante ofício que acentuará aquela circunstância”.

Já o Artigo 167 do Regimento Interno, em sua XIII Consolidação, prevê em seu caput que “No caso de entender o Presidente da Assembléia que determinado requerimento de informação não deva ser encaminhado, dará conhecimento da decisão ao autor. Se este insistir no encaminhamento, o Presidente o enviará à Comissão de Constituição e Justiça” e em seu Parágrafo único que “Se o parecer for favorável, o requerimento será transmitido; se contrário, arquivado”. 

III - Os fatos:

O Líder do Partido dos Trabalhadores - PT, na condição de Deputado desta Casa, fez diversos requerimentos, já sob a vigência da XIII Consolidação do Regimento Interno, a diversos Secretários de Estado, solicitando informações e cópias de documentos relativos a contratos firmados pelo Governo do Estado de São Paulo por intermédio de seus órgãos e empresas sob seu controle acionário.

Deste modo, em cumprimento ao rito regimental, não prestada a informação requerida dentro de 30 dias, deverá, portanto, o Presidente desta Casa reiterar o pedido mediante ofício que acentuará aquela circunstância, como está previsto no § 3º do Artigo 166 do Regimento Interno.

Eis aqui alguns problemas que tornam a questão complexa e controversa:

1° - Até a presente data, diversos requerimentos não foram encaminhados pela Mesa, conforme está previsto no item 9 do Parágrafo único do Artigo 14 do Regimento Interno desta Casa;

2° - Diversos requerimentos foram respondidos, espontaneamente, por representantes do Governo do Estado de São Paulo;

3° - Muito embora representantes do Governo do Estado de São Paulo tenham, espontaneamente, enviado respostas e cópias de documentos, em muitos deles o fizeram em desrespeito a lei e não atenderam aos requerimentos, tratando de assunto diverso ao fato relacionado;

4° - Não havendo a prestação da informação requerida no prazo de trinta dias, conforme estabelecido pela Constituição do Estado, compete ao Presidente da Assembléia fazer reiterar os pedidos de informação, de pronto, sempre que se esgotar o prazo constitucional, independente de solicitação do autor, conforme prevê o item 6 do § 1° do Artigo 18 de Regimento Interno;

5° - Importa em crime de responsabilidade a recusa, o não atendimento, no prazo de trinta dias, bem como o fornecimento de informações falsas, por parte dos representantes do Governo do Estado de São Paulo; e

6° - Respostas diversas do fato relacionado no requerimento de informação, de modo reincidente, representam informações erradas, falsas e objetivam dificultar o conhecimento dos fatos por parte do Poder Legislativo.

IV - A questão de ordem:

Pretendem, pois, os Deputados do Partido dos Trabalhadores - PT, fazer cumprir a Lei e o Regimento Interno.

Com este propósito, indago:

1° - Qual o significado da expressão “apreciar” previsto no item 9 do Parágrafo único do Artigo 14 da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa? Significa “analisar e aprovar” ou “analisar e rejeitar”? Significa que à Mesa compete examinar as condições objetivas de admissibilidade do requerimento ou terá outro significado?

2° - Cabe à Mesa apreciar requerimentos de informação conforme consta do item 9 do Parágrafo único do Artigo 14 ou ao Presidente da Assembléia conforme consta da letra f do inciso II do Artigo 18 do Regimento Interno? Como se resolve esse aparente conflito de normas?

3° - Com exceção do estatuído nos §§1° e 5° do Artigo 166, pode a Mesa ou o Presidente da Assembléia rejeitar requerimento de informação por outra razão? Se sim, qual ou quais os motivos que permitem rejeitar a apresentação e o encaminhamento de um requerimento de informação?

4° - Nos termos que constam do Artigo 167, o Presidente da Assembléia poderá, a seu juízo, entender que determinado requerimento de informação não deva ser encaminhado? Quais os parâmetros objetivos que delimitam a atuação do Presidente, de modo que sua apreciação não se guie por subjetivismos?

5° - O aparente subjetivismo conferido pelo Artigo 167, ao estabelecer que o Presidente poderia decidir que o requerimento “não deva ser encaminhado”, não infringe e não limita o direito constitucional de o Parlamentar desta Casa fiscalizar os atos do Executivo, conforme estatui o inciso X do Artigo 20 da Constituição Estadual?

6° - Qual ou quais critérios devam ser usados pelo Presidente da Assembléia de modo a não cercear o poder, o dever e o direito de fiscalizar dos Parlamentares desta Casa?

7° - Como até a presente data, diversos requerimentos feitos pelo Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores - PT, na sua condição de Deputado, não foram encaminhados conforme prevê o item 9 do Parágrafo único do Artigo 14 da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, e já foram enviadas respostas que não atendem e não satisfazem o pedido inicial, como devemos contar o prazo para reiteração do pedido por parte do Presidente da Assembléia e para fins de proposição judicial para a imputação de pena por crime de responsabilidade, conforme prevê o inciso XVI do Artigo 20 da Constituição Estadual?

8° - Se compete à Mesa desta casa encaminhar pedidos escritos de informações, conforme previsto no item 9 do Parágrafo único do Artigo 14 e ao Presidente da Assembléia despachar os requerimentos, conforme previsto na letra f do inciso II do Artigo 18 da XIII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, por que até a presente data não foram encaminhados ao Governo do Estado?

9° - O item 6 do § 1° do Artigo 18, corroborado pelo disposto no § 3° do Artigo 166, ambos do Regimento Interno prevê que o Presidente da Assembléia reiterará os pedidos de informação, de pronto, sempre que se esgotar o prazo constitucional, independente de solicitação do autor.

Desse modo, como até a presente data os requerimentos iniciais não foram encaminhados conforme disposição regimental, e foram respondidos incorretamente e de forma insatisfatória, como pretende o Presidente desta Assembléia proceder tendo em vista a necessidade de reiteração urgente do pedido, sob pena de prejuízo ao conhecimento e a apuração dos fatos e problemas?

10° - Não obstante o Regimento preveja que compete ao Presidente da Assembléia reiterar os pedidos de informação, não tendo ocorrido até a presente data o encaminhamento dos requerimentos iniciais, a quem os Deputados devem recorrer a fim de encaminhar os requerimentos: à Mesa ou ao Presidente da Assembléia?

E, por fim, rebela-se o Governador do Estado e propõe a Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI n° 4052, contra modificações promovidas na Constituição Estadual, em decorrência da Emenda Constitucional n° 24, de 23 de janeiro de 2008, postulando, inclusive, a concessão de medida cautelar suspensiva da execução das partes impugnadas da Emenda Constitucional n° 24, de 2008.

Em verdade, insurge-se o Governador do Estado contra a autonomia e a competência constitucional exclusiva do Poder Legislativo, pretendendo a declaração de inconstitucionalidade do dever de fiscalizar exclusivo desta Assembléia Legislativa.

O Relator designado, Ministro Gilmar Mendes, abriu prazo para a Assembléia Legislativa, para prestar informações.

Ao ensejo, aproveito para sugerir a essa D. Presidência que, ao prestar ao Ministro Relator as informações de seu cargo, a par de promover a defesa da constitucionalidade das modificações introduzidas pela Emenda Constitucional n° 24, de 23 de janeiro de 2008, também faça referência ao descumprimento da Ordem Constitucional por parte do Poder Executivo do Estado que, por intermédio de seus representantes, tem agido em total desconsideração aos mandamentos constitucionais, às leis e aos princípios da transparência e da ética, prestando informações que não dizem respeito ao fato objeto do requerimento, dificultando e até mesmo impedindo o cumprimento do dever fiscalizatório deste Parlamento.
Sr. Presidente, em nome da Bancada do Partido dos Trabalhadores requeiro que o Presidente desta Casa preste esclarecimentos sobre esse procedimento. Gostaria de chamar a atenção dos demais líderes, dos Deputados presentes, temos neste momento uma representação de todos os partidos desta Casa...
